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			Para

			Nego, por ter contrariado as estatísticas Janjão, por estar crescendo e fazendo-nos crescer 

			


			Aos jovens que tentam voar e escapar do juvenicídio!

		

	
		
			Goza a euforia do vôo do anjo perdido em ti.

			Não indagues se nossas estradas, tempo e vento, desabam no abismo.

			Que sabes tu do fim?

			Se temes que teu mistério seja uma noite, enche-o de estrelas.

			Conserva a ilusão de que teu vôo te leva sempre para o mais alto.

			No deslumbramento da ascensão

			se pressentires que amanhã estarás mudo

			esgota, como um pássaro, as canções que tens na garganta.

			Canta. Canta para conservar a ilusão de festa e de vitória.

			Talvez as canções adormeçam as feras

			que esperam devorar o pássaro.

			Desde que nasceste não és mais que um vôo no tempo.

			Rumo do céu?

			Que importa a rota.

			Voa e canta enquanto resistirem as asas.

			(Menotti Del Picchia, 1968)

			


			[...]

			lhe fizeram pensar alto

			voa, voa, voa

			…

			aviãozinho

			o menino corre, corre, corre

			faz seus corres, corres, corres …

			podia ser até flecha, adaga, lança

			mas é lançado fora

			vive sempre pelas margens

			[...]

			(Luz Ribeiro, 2016)

		

	
		
			PREFÁCIO

			


			Sinto-me honrada por antecipar algumas palavras neste livro de Andréa Pires Rocha. Essa autora vem da fronteira sul do Brasil, do estado do Paraná, conhecido por ser a unidade federativa mais rica fora do cinturão da Região Sudeste e, de forma concomitante, ocupar o 7º lugar no ranking dos estados que mais aprisionam no país (BRASIL, 2017b). Nossa aproximação deu-se no ano de 2012, quando ela defendeu a importante tese intitulada Trajetórias de adolescentes apreendidos como “mulas” do transporte de drogas na região da fronteira (Paraná) Brasil – Paraguai. Desde aquele momento, sabia que teríamos uma colega implicada com a formação crítica no Serviço Social e, sobretudo, em desvelar as relações entre “questão social”, punitivismo, proibicionismo às drogas e juventude. Ela foi a autora da área do Serviço Social que primeiro fecundou a relação entre o fenômeno da proibição às drogas tornadas ilícitas e a criminalização da adolescência, e, agora, oferece-nos a relação entre aquele fenômeno e a juventude igualmente identificada como traficantes de drogas.

			Este livro vem à nossa mão a partir dessa direção ético-política da autora, cujo acúmulo foi ampliado com a recente pesquisa de pós-doutorado vinculada ao Programa de Pós-Graduação em Serviço Social da UFRJ, em 2018, quando ela analisou as determinações do racismo e da proibição às drogas para se compreender o juvenicídio brasileiro. No livro, o encarceramento em massa dos jovens negros e pobres, acusados por tráfico de drogas, está sendo tomado como uma das expressões do juvenicídio, cujo percurso institucional do processo penal passou a incluir as audiências de custódia após a definição do Conselho Nacional de Justiça, em 2015. Esse rito recente do Sistema de Justiça vem prescrevendo a rápida apresentação do preso em flagrante ao Judiciário, ouvindo-se o Ministério Público e a defesa do acusado, facultando ao juiz aplicar ou não o uso de medidas alternativas à prisão.

			Longe de uma retórica proselitista, a autora nos oferece um texto fecundado em uma revisão bibliográfica atenta às seguintes categorias analíticas: o trabalho, o racismo, a seletividade penal e a ideologia proibicionista, desvelando a lógica do Direito, particularmente do Direito Penal, que se moderniza para assegurar a sociabilidade burguesa. Com essa ancoragem, a autora seguiu para a análise documental dos termos de audiência de custódia e de sentenças de Londrina, Paraná, e para as entrevistas com os jovens sob prisão preventiva ou já cumprindo pena em regime fechado. 

			Registro que o caminho da pesquisa apresentou ousadas decisões! Primeiro, pela convocação plural de categorias teóricas reunidas em autores críticos da economia política, da teoria política, da criminologia, da formação social brasileira e do racismo estrutural e institucional. Segundo, porque desenvolveu trabalho de campo, inclinando-se sobre fontes primárias do cotidiano dos operadores do Direito do Sistema de Justiça e da escuta dos jovens mantidos sob prisão preventiva ou já condenados. Para uma profissão como o serviço social, pesquisas que reúnam fontes secundárias e primárias contribuem muitíssimo para que docentes e assistentes sociais encontrem-se com matérias-primas postas ao trabalho profissional.

			Aqui, cabe ainda socializar o percurso vivido pela autora para decidir incluir as narrativas dos adolescentes, sujeitos da pesquisa. O interesse em entrevistar esses sujeitos foi provocado pelo encontro da pesquisadora com os supervisores do estágio pós-doutoral, a quem escolheu pelo diálogo fecundo entre as lutas antiproibicionistas e antimanicomiais no Brasil recente. A autora já vinha de uma trajetória em que os “meninos” são escutados em suas pesquisas, mas este livro resultou de um trabalho realizado em apenas seis meses, sob licença para qualificação do seu Departamento na UEL. Como, então, revisar a bibliografia, qualificar fontes primárias e analisar o seu material em tão pouco tempo? A matéria-prima advinda das peças processuais dos operadores do Direito e dos que continuam a habitar os porões do cárcere continua sendo de difícil acesso para a pesquisa acadêmica. Conquanto essa decisão tenha facultado criar uma ousada base metodológica, permitindo qualificar as determinações e as expressões do juvenicídio brasileiro e analisar as respostas dadas pelo Judiciário, particularmente em Londrina, nas audiências de custódia e nas sentenças proferidas sobre os jovens entre 18 e 29 anos de idade acusados de tráfico de drogas. 

			Em uma sociedade em que oito a cada dez brasileiros apoiam a redução da maioridade penal de 18 para 16 anos, segundo pesquisa do DATAFOLHA divulgada em janeiro de 2019, este livro ousa assegurar a voz daqueles que são tomados apenas como autores da violência. Possibilita ao leitor se aproximar das palavras desses sujeitos e descortinar distintas fontes sobre a recorrente linguagem punitiva institucional que vigora nas relações sociais brasileiras.

			Nessa direção, é um texto que nos desafia! A narrativa dos jovens, colhida dentro dos cárceres em Londrina, permite o encontro do texto acadêmico com o ponto de vista e de vida daqueles que sofrem com a seletividade penal. É um livro para ampliar o nosso aprendizado, rever os nossos preconceitos e qualificar a nossa direção ético-política. 

			No contexto atual, se pudéssemos sumariar, então, a relevância deste livro para o serviço social brasileiro e para os interessados no tema, apontaríamos quatro grandes motivos: primeiro, porque aprofunda as determinações históricas do proibicionismo às drogas com o encontro da obra de Gramsci, particularmente o livro Americanismo e Fordismo (2008). Segundo, porque apresenta evidências da tendência juvenicida do encarceramento em massa brasileiro, concomitante ao processo da redemocratização brasileira, quando a ofensiva neoliberal confrontou-se com os interesses daqueles que vendem a sua força de trabalho. Terceiro, porque as vozes dos jovens sob prisão confirmaram desconhecer o que seria ser jovem.

			Nesse momento, a autora qualifica o conceito de juvenicídio enquanto processo partícipe da formação social brasileira e que se expressa não só nos assassinatos e no encarceramento dos jovens pobres e negros, mas ao longo das violências e das restrições de acesso aos direitos sociais e humanos vividos por esses jovens. Portanto, não há oportunidades iguais na sociabilidade burguesa, muito menos na que se particulariza na história brasileira, para os que insistem em defender os preceitos (neo)liberais.

			O que se observou é que, no curso de vida desses jovens, desde a infância, a criminalização impingida aos pobres e, simultaneamente, a seletividade penal assentada no racismo estrutural e na base ideológica da guerra às drogas deslizaram fortes teias de controle punitivo. A autora registrou que, das 726.712 pessoas privadas de liberdade no Brasil, segundo dados do último relatório do INFOPEN, em dezembro de 2017, 55% tinham entre 18 e 29 anos e 64% eram compostos por pessoas negras. 

			Por fim, o quarto e último motivo para estimular a leitura deste livro está na generosidade da autora em analisar e em dispor de fragmentos das peças dos termos das audiências de custódia e das sentenças, que indicam o desafio do Sistema de Justiça em orientar-se pelo princípio constitucional da presunção de inocência quando o sujeito da ação penal é tomado como “inimigo” da ordem social.

			Apesar do risco de as audiências de custódia, rito institucional recente, modernizarem antigas práticas, esta obra indica a necessidade de pesquisas de seguimento para observar as tendências e as nuances em curso no processo penal e, sobretudo, se aquelas irão contribuir ou não para a reversão do encarceramento. O otimismo não se sustenta, considerando como o espaço jurídico vela e revela uma transmutação central da ordem monopólica do capital. Como já demonstrado por Netto (2001), ocorre uma atualização do substrato individualista da tradição liberal que opera a passagem das expressões da “questão social” para “problemas sociais” e destes para problemas relativos à moralidade individual. Nesta pesquisa, a análise dos termos das audiências de custódia e das sentenças possibilitaram apreender essa transmutação essencial.

			Embora não seja um deslocamento exclusivo nem particular do Judiciário e dos outros entes do Sistema de Justiça, a impositividade da lei vivida pelos operadores do Direito e pelos assistentes sociais vinculados ao sociojurídico condiciona, interfere e desafia a autonomia relativa a ser edificada em qualquer trabalho profissional.

			Portanto, a leitura deste livro convoca-nos a rever a nossa implicação com as resistências e as lutas para interromper a barbárie expressa no juvenicídio e reafirmar a atualidade dos princípios éticos que orientam o serviço social brasileiro, seja no âmbito da formação, seja no do trabalho profissional.

			Rita de Cássia Cavalcante Lima

			Docente da Escola de Serviço Social da Universidade Federal do Rio de Janeiro

		

	
		
			UMA INTRODUÇÃO

			


			Gostaríamos de falar, como no poema do Menotti Del Picchia, na epígrafe dessa obra, sobre pássaros e asas. Da euforia do voo. De futuro carregado de boas surpresas. De noites cheias de estrelas. De ilusões que levam sempre para o mais alto. De canções que se tem na garganta. Do cantar que conserva festa, vitória e adormece as feras que querem devorar o pássaro. Do nascer para voar e cantar, deixando as asas resistentes. Mas falamos de prisões, de asas cortadas. Falamos de uma sociedade que viola os direitos dos jovens, que os prende e os mata. Falamos dos meninos que protagonizam a potente poesia da Luz Ribeiro (SLAM..., 2016), também na epígrafe. Falamos do juvenicídio, expressão que talvez soe como recente no Brasil1. 

			Entretanto, quando olhamos para a indicação etimológica da palavra juvenicídio – do latim juvene [pessoas novas] + excidium [destruição] –, visualizamos que a forma destrutiva de se tratar os jovens é um fenômeno social que compõe a constituição das relações sociais brasileiras historicamente. Portanto, o juvenicídio, como expressão, talvez tenha um uso recente no país, mas, como realidade que atinge a vida de jovens negros e pobres, acompanha todos os momentos históricos brasileiros. Por isso, propomos neste livro reflexões acerca do juvenicídio brasileiro a partir de seus elementos constituintes: racismo, guerra às drogas e encarceramento em massa. Tentamos, assim, mostrar que esses elementos são alicerçados por dois extremos: as violações de direitos e a violência letal. 

			O Atlas da Violência (BRASIL, 2018), publicado pelo IPEA, mostra que, do total de 62.517 homicídios ocorridos no Brasil em 2016, 33.590 foram de jovens entre 15 e 29 anos de idade (destes, 94,6% do sexo masculino), o que corresponde a 54%. E, ao analisarem a principal causa da mortalidade da juventude masculina, os homicídios corresponderam a 50,3% do total de óbitos. Ao levantarem dados especificamente de mortes entre jovens e adolescentes entre 15 e 19 anos, os homicídios atingiram o estarrecedor índice de 56,5%. Há ainda a questão da desigualdade racial no país, que certamente também repercute no índice das mortes violentas, pois a taxa de homicídios que atinge a população negra (pretos e pardos) foi duas vezes e meia superior à taxa que atinge os não negros (brancos, amarelos e indígenas). O Atlas aponta, ainda, que, “entre 2006 e 2016, a taxa de homicídios de negros cresceu 23,1%. No mesmo período, a taxa entre os não negros teve uma redução de 6,8% [...] taxa de homicídios de mulheres negras foi 71% superior à de mulheres não negras” (BRASIL, 2018, p. 41).

			Em outras palavras, observamos que a violência letal que acomete uma elevada parcela dos jovens negros e pobres brasileiros é o aspecto mais visível do juvenicídio, porém, a morte violenta é o ápice mais crítico de um processo destrutivo que se situa na esfera das contradições econômicas, sociais, políticas, culturais, raciais e de gênero, as quais determinam a sociabilidade contemporânea. E, em meio a uma conjuntura de crise do capital, as relações sociais tornam-se cada dia mais contraditórias e repletas de fenômenos que atingem o cotidiano da classe trabalhadora. Nessa dinâmica está o agravamento de medidas neoliberais que enfraquecem o sistema de garantia de direitos e, ao mesmo tempo, implicam o aumento da precarização das relações de trabalho e o crescimento dos níveis de desemprego e do agravamento da pauperização. No bojo disso está o controle a partir da penalização e do encarceramento em massa, isto é, o estado neoliberal acentua a barbárie e finge resolvê-la a partir do Estado penal, manejando as expressões da questão social a partir do controle dos pobres.

			De 1990 a 2016, o número de pessoas privadas de liberdade no Brasil cresceu 756% (BRASIL, 2016b; 2017a), sinal da tragédia do encarceramento em massa que o país escolheu adotar. Uma escolha que se encontra no âmbito da estrutura econômica e atinge em cheio o social. A privação de liberdade é, em sua essência, a forma de controle mais visível. No entanto, no capitalismo neoliberal, os sistemas de controle são aplicados de diferentes formas e materializados em esferas das relações estruturais e superestruturais que se retroalimentam.

			Wacquant (2013), ao explicar as formas de controle de negros e de pobres no neoliberalismo, classifica-as a partir de três formas: socialização, penalização e medicalização. Designa a socialização por meio das políticas compensatórias que, muitas vezes, levam os pobres a aceitar trabalhos mal remunerados ou a submeter-se a situações vexatórias que, além de partir de uma retórica contrária a qualquer responsabilidade do Estado na garantia dos direitos humanos e sociais, estabelecem mecanismos de controle via assistência social, inclusive. E, no que tange à penalização, o sociólogo explica: 

			


			designo por regime prisional (prisonfare) a orientação política através da qual o Estado dá uma resposta penal às doenças urbanas purulentas e às desordens sociomorais, bem como ao imaginário, aos discursos e aos corpos de conhecimento leigo e especializado que florescem em torno da implantação da polícia, dos tribunais, das cadeias e das prisões, e de suas extensões (liberdade vigiada, liberdade condicional, bases de dados computadorizados de arquivos de criminosos, e os esquemas de monitoramento e vigilância remotos que eles permitem). À penalização juntam-se a socialização e a medicalização como as três estratégias alternativas através das quais o Estado pode optar em tratar condições e condutas indesejáveis (WACQUANT, 2013, p. 21).

			


			O controle atinge, enfim, a classe trabalhadora e suas particularidades internas, especialmente os desempregados que compõem o exército de reserva, e tem como alvo incontestável o segmento social chamado de lumpemproletariado urbano, que tem crescido justamente em decorrência da escassez de espaços “legais” para se vender a força de trabalho e da ausência de substrato público que possa garantir, via direitos sociais, a manutenção de sua subsistência.

			E é desse último grupo que falamos neste livro. Falamos dos jovens negros e pobres, que são os principais alvos do racismo, da guerra às drogas e do Estado penal. A proposta é desenvolver a análise a partir de reflexões pautadas no materialismo crítico dialético, por tecer mediações e revelar os movimentos contraditórios em que o fenômeno está inserido, analisando-o em um contexto de totalidade, composto de movimentos particulares e singulares. Como nos ensina Marx (1987, p. 16),

			


			o concreto é concreto porque é a síntese de muitas [múltiplas] determinações, isto é, unidade do diverso. Por isso o concreto aparece no pensamento como o processo da síntese, como resultado, não como ponto de partida, ainda que seja o ponto de partida efetivo e, portanto, o ponto de partida também da intuição e da representação.

			


			Desta forma, entendemos que a realidade sofre determinações que devem ser observadas a partir das lentes socio-analíticas cunhadas nas categorias classe, raça/etnia e gênero. Alertamos que, geralmente, a construção do conhecimento em Serviço Social tem colocado o racismo e o machismo como expressões da questão social, no entanto, neste livro, aderimos à lógica de que questão de classe, questão racial e questão de gênero estão vinculadas dialeticamente. Magali Almeida (2017) nos auxilia nessa reflexão, na medida em que tece reflexões sobre a questão racial no bojo do debate da diversidade humana. Além disso, enfatiza que, na sociabilidade burguesa, 

			


			raça e racismo ganham primazia a partir da conformação do trabalho, tanto no regime escravista quanto na esfera da indústria (trabalho livre), sinalizando a transmutação da ideia de raça e sua funcionalidade no capitalismo monopolista. As práticas discriminatórias baseadas na raça criam constrangimentos e obstaculizam a emancipação desses sujeitos sociais, pois no capitalismo o trabalho é alienado e, portanto, não há lugar para a realização plena desses sujeitos, mas contraditoriamente, estão dadas as condições históricas para a materialização do projeto emancipatório, no bojo da luta de classes (ALMEIDA, 2017, p. 32).

			


			Da mesma forma, partimos do pressuposto de que a realidade contemporânea se dá no terreno da lutas de classes, ou seja, no bojo do modo de produção capitalista e na sua contraditória sociabilidade burguesa,  mas também é delineada pelo racismo, que é estrutural-estruturante, e pelo patriarcado, que subsidia machismo, misoginia, fobia contra população LGBTTI(+), feminicídio, entre outros, elementos que se retroalimentam 
à medida que o racismo levará a população negra a condições mais precárias no mundo do trabalho, ao desemprego, à escassez do acesso a direitos e, em alguns casos, à vivência com atividades delituosas; o patriarcado, por sua vez, impedirá que as mulheres estejam em condições iguais aos homens, e, obviamente, nesse ciclo de opressões, a mulher negra e pobre é colocada em lugar extremamente desfavorável. 

			Obstante a isso, ressaltamos que o debate trazido neste livro situa, como já foi dito, a realidade dos jovens, negros e pobres consumidos pelo juvenicídio, portanto, os dados empíricos centram-se na análise dos determinantes jurídicos e sociais que subsidiam a manutenção das prisões preventivas de jovens entre 18 e 29 anos de idade2 por tráfico de drogas, após a realização das audiências de custódia em Londrina, Paraná. Para isso, as fontes documentais que amparam as reflexões focam-se em termos de audiências realizadas no período de janeiro a junho de 20173 e, posteriormente, nas sentenças condenatórias ou absolutórias. 

			Em tempo, destacamos que a realização das audiências de custódia nada mais são que a efetivação de Direitos Humanos dos quais o Brasil aceitou ser signatário desde de 1992, quando aderiu ao Pacto Internacional sobre Direitos Civis e Políticos (BRASIL, 1992a) e à Convenção Americana Sobre Direitos Humanos (1992b), os quais declaram que toda pessoa detida ou presa deve ser conduzida, sem demora, à presença de um juiz ou de uma autoridade competente para que se verifique a legalidade de sua prisão. Todavia, o que temos de concreto refere-se unicamente à Resolução 213/2015 do Conselho Nacional de Justiça (CNJ, 2016b), que se vincula a duas questões: 1) resposta a adesões de pactos de Direitos Humanos internacionais dos quais o país é signatário; 2) combate ao alto índice de prisões em flagrante/prisões provisórias no país. Cabe o destaque de que a questão da garantia dessas audiências não acontece isenta de tensões, havendo inúmeros movimentos contrários, os quais, na conjuntura de recrudescimento conservador, vêm ganhando corpo e força. 

			Dois princípios fundamentam a decisão da audiência de custódia (CNJ, 2016a): a presunção de inocência e o impedimento de qualquer prática de tortura durante a detenção e/ou prisão. No entanto, as decisões por manter uma pessoa privada de liberdade – ou não – enquanto aguarda o julgamento sofrem múltiplas determinações, as quais estão essencialmente ligadas às categorias classe, raça/etnia e gênero. Por isso, a seletividade penal é deliberada. Recorremos, portanto, no livro, a discussões pautadas na criminologia crítica, as quais nos auxiliam a situar o lugar do direito no bojo das relações estruturais e superestruturais que alimentam a ordem societária vigente. 

			Nesse sentido, buscou-se refletir sobre a materialidade dessas relações, por meio de pesquisa documental qualitativa via Sistema de Processo Eletrônico do Judiciário do Paraná (PROJUD), centrando-se em 63 processos de jovens4. No momento da pesquisa, a grande maioria – 51% dos casos – tinha entre 18 e 21 anos de idade; 25% tinham entre 22 e 25 anos; e, 24%, de 26 a 30 anos incompletos. Destacamos, ainda, que, nesse recorte, havia apenas duas mulheres.

			E, em uma perspectiva de dar voz aos jovens privados de liberdade por tráfico de drogas, realizamos entrevistas com alguns deles5. Conversamos com onze jovens privados de liberdade em três instituições penais de Londrina: Penitenciária Estadual de Londrina I (PEL I), Penitenciária Estadual de Londrina II (PEL II) e Centro de Custódia de Londrina (CCL)6. Dez aceitaram dar entrevistas e seis autorizaram gravá-las. Ressaltamos que os depoimentos dos jovens e os trechos de termos de audiência de custódia e de sentenças não foram analisados em capítulo exclusivo, mas apresentados ao longo do livro, fazendo com que a realidade dialogue conosco durante toda a leitura.

			Por hora, cabe enfatizar que analisamos como o discurso fundamentado no proibicionismo é elemento constituinte das decisões que optam por manter jovens em prisões preventivas pelo crime de tráfico de drogas. Com isso, nossa intenção é demonstrar como singularidades locais mostram-se particulares quando comparadas a análises mais gerais do fenômeno no Brasil e, por conseguinte, auxiliam em uma análise pautada na categoria universalidade acerca dos impactos do proibicionismo, do racismo, da política de drogas cunhada pela guerra, do neoliberalismo pautado no Estado penal e da massificação de prisões de jovens como elementos constituintes do juvenicídio brasileiro. 

			Visualizamos a importância do debate para o serviço social e para qualquer outra área de atuação profissional, acadêmica e militante que agregue sujeitos descontentes com a barbárie que atinge nossos dias e colocam em suas pautas a luta anticapitalista, antirracista e antiproibicionista, pois os desfechos da sanguinária guerra às drogas e do encarceramento em massa têm atingindo, principalmente, os negros e os pobres. Logo, este livro não é leve, afinal de contas, não fala de asas, de voos e de pássaros; fala das feras que estão à espreita para devorá-los.

			

			
				
					1 Falaremos, ao longo do livro, que o principal autor a cunhar e conceituar o juvenicídio foi o mexicano Valenzuela (2015).

				

				
					2 De acordo com o Estatuto da Juventude, Lei 12.852, de 5 de agosto 2013 (BRASIL, 2013).

				

				
					3 Em um total de 739, em que 180 se referiam a prisões em flagrante vinculadas à questão das drogas, sendo quatro discriminadas como porte/uso e, 176, como tráfico. Desse total, 107 (61%) foram mantidos em prisões provisórias; 52 (29%), em liberdade provisória com monitoramento eletrônico; e, 18 (10%), em liberdade provisória com medidas cautelares distintas do monitoramento. O recorte do universo aconteceu a partir de dois critérios: i) que tenham sido mantidos em prisão provisória; e ii) dos que foram mantidos presos, levantamos as idades, selecionando para análise a situação das pessoas entre 18 e 29 anos, que correspondem ao segmento jovem.

				

				
					4Entramos em todos os 107 processos via Sistema PROJUD para a busca das datas de nascimento e, nesse universo, obtivemos a idade de 82 pessoas. Destas, 63 (77%) eram jovens e 19 (16%) tinham mais de 30 anos. Deparamo-nos com 18 casos em segredo de justiça; em quatro situações o sistema não permitiu a visualização e em seis casos não conseguimos localizar data de nascimento ou idade nos documentos disponíveis para consulta pública. 

				

				
					5 A pesquisa passou pelo Comitê de Ética em Pesquisa do Centro de Filosofia e Ciências Humanas da UFRJ.

				

				
					6 Para a realização das entrevistas, foi necessário submetê-las à autorização do Juiz responsável pela Vara de Execuções Penais de Londrina, que as autorizou e ainda sugeriu que indicássemos mais que quatro nomes, considerando que alguns jovens poderiam recusar-se a participar ou que pudesse ocorrer algum outro imprevisto.
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